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ASPECTOS JURÍDICOS DA LEI MARIA DA PENHA E SUA 
EFICÁCIA
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Embora a Constituição Federal de 1988 consagre o princípio da isonomia, 
que faz de todos iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza 
e mesmo que expressamente reze que homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, a sociedade brasileira tem dificuldades em adequar-
se ao texto magno, pois tem enraizada na civilização a idéia de soberania 
do homem na instituição familiar, relacionada com a figura do Patriarca, 
herdada dos primórdios da civilização. A progressão do pensamento 
moderno é lenda e difícil. Dentre outras questões acerca deste tema, pode-
se dizer que, juridicamente, a Lei 11.340/2006 deu um   grande  passo neste 
aspecto, protegendo a mulher da violência investida pelo homem no seio 
familiar. Embora não se mostre, a priori, tão eficaz quanto se espera da 
leitura de seu texto, a lei trouxe diversas mudanças na sociedade brasileira. 
O presente trabalho aborda mudanças no comportamento e no mundo 
jurídico acerca da Lei Maria da Penha e traz dados estatísticos sobre o 
tema.
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